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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.
NULIDADE ABSOLUTA.  CONHECIMENTO DE
OFÍCIO. PREJUÍZO AO INCAPAZ. CASSAÇÃO
DA SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO.

1.  Em  razão  da  ausência  de  intimação  do
Ministério  Público  para  atuar  no  feito  em  que
presente interesse de absolutamente incapaz, o
processo é nulo a partir do momento em que o
órgão deveria ter sido intimado, nos termos do
artigo 279, do NCPC.

2.  Não  há  a  supressão  da  nulidade  com  a
intervenção  do  órgão  ministerial  na  segunda
instância quando patente o prejuízo do incapaz,
notadamente quando a sentença é desfavorável.

3.  Em  razão  da  nulidade  da  sentença,  fica
prejudicado o recurso apelatório.

Vistos, etc.

Cuida-se de recurso de apelação cível interposto em face
de sentença que,  nos  autos  da  ação de  interdição proposta  por  Ana
Cristina Batista da Silva, na qual  pretende interditar sua filha Andreza
Batista Martins, julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que
“... não há neste encarte procedimental elementos suficientes de prova a
amparar  a  decretação  da  interdição  com  fulcro  no  dispositivo  legal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001112-79.2012.815.0231 1



invocado,  em  especial  porque  ausente  laudo  pericial  adequado  e
conclusivo neste sentido”.

Em suas razões recursais, a autora alega, em síntese, já
foi decretada a incapacidade da interditada nos autos do processo que
tramitou na 13º Vara Federal, por ser portadora de doença mental grave.
Aduz,  ainda,  que não foi  considerado o laudo pericial  elaborado pela
FUNAD, que indica a incapacidade da promovida.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls. 79/84..

É o relatório. 

DECIDO.

Compulsando os autos, verifica-se que de fato não houve
intimação do Ministério Público no presente caso em que há interesse de
absolutamente incapaz.

Com efeito, após a confecção do laudo pericial (fls. 35/36),
inexistiu  a devida intimação do representante do Ministério Público no
primeiro grau de jurisdição, para emissão de parecer de mérito, antes de
ser prolatada a sentença.

.
Assim, havia a obrigatoriedade em intimar o Parquet para

intervir  no  presente  caso,  ex  vi  do  artigo  82,  inciso  I,  do  Código  de
Processo Civil, atual regramento previsto nos artigos 178 e 279, ambos
do NCPC, in verbis:

“Art.  178.   O  Ministério  Público  será  intimado
para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como
fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas
em  lei  ou  na  Constituição  Federal  e  nos
processos que envolvam:

II - interesse de incapaz;”

“Art. 279. É nulo o processo quando o membro do
Ministério Público não for intimado a acompanhar o
feito em que deva intervir.” 

No  entanto,  somente  após  a  prolação  de  sentença  e
interposição  de  recurso  de  apelação,  houve  intimação  do  órgão
ministerial (fls. 129/131).

Dessa forma, o processo é nulo em razão de ausência de
intimação do Parquet em causa em que há interesse de incapaz, nos
termos do artigo 178, II, do Novo Código de Processo Civil.
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Ressalto, ainda, que alguns doutrinadores entendem que
a intervenção da Procuradoria de Justiça supre a ausência de intimação
do  Ministério  Público  na  primeira  instância.  Ocorre  que  o  parecer
ministerial  pugnou  pela  nulidade  da  sentença  em  razão  do  patente
prejuízo do incapaz em razão da improcedência do pedido de interdição.

Assim, não há a supressão da nulidade com a intervenção
do órgão ministerial na segunda instância, porquanto evidente o dano no
caso em debate.

A respeito do tema, confira-se o seguinte precedente da
jurisprudência:

“INTERDIÇÃO.  NÃO  INTERVENÇÃO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. 
No  processo  de  interdição  é  obrigatória  a
intervenção do Ministério Público. Art. 82, II, do
CPC.
Nas causas em que o Ministério  Público deve
intervir,  a  ausência  da  intimação  ministerial
acarreta  nulidade  do  processo,  a  partir  de
quando deveria o membro  do parquet  ter sido
intimado  para  se  manifestar.  (TJ-DF;
20030710171929APC,  Relator  CARMELITA
BRASIL,  2ª  Turma  Cível,  julgado  em
10/03/2010, DJ 30/03/2010 p. 51)”

Conclui-se, assim, que em razão da ausência de intimação
do Ministério Público para atuar no feito em que presente interesse de
absolutamente incapaz, o processo é nulo a partir do momento em que o
órgão deveria ter sido intimado, nos termos do artigo 279 do NCPC.

Com  essas  considerações,  CONHEÇO DE  OFÍCIO  DA
PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL, para cassar a r. sentença
e determinar o reenvio dos autos à instância de origem para que o órgão
ministerial  no primeiro grau de jurisdição seja intimado para intervir no
feito, restando prejudicado o recurso apelatório(art. 932, III, do NCPC)

P.I.

João Pessoa, 14 de Setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento

          Relator convocado
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